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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O artigo 10, da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em 

competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5o seja exclusivamente em virtude 

de critério técnico previamente definido. 

§ 1o  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 

§ 2o Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, observado 

o disposto no art. 89 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 3o  Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, serão observados 

o princípio do acesso e do descenso por mérito desportivo, sem prejuízo da perda de pontos, 

na forma do regulamento da respectiva competição. 

§ 4o Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva 

que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de 

pontuação na competição. 

§ 5o  (REVOGADO)” 

Art. 2º A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.3º................................................................................................................................

....................................................................................... 

IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, com 

o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática desportiva em 

termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º ................................................................................................... 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 

formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e praticado 

por menores com idade a partir de dez anos, e por escolas públicas ou privadas, desde que tenha 

o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder público, conforme determinação 

legal.” (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

          O objetivo deste projeto de lei é corrigir distorção incluída pela Lei nº 13.155,  de 2015 

no art. 10 da Lei nº 10.671,  de 2003 e acrescentar o § 2º ao art. 3º da Lei nº 9.615, de 1998. 

          Ao se exigir a apresentação de certidões negativas de débito para a disputa de 

competições, o legislador ordinário invadiu esfera que não é da sua competência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615consol.htm#art89
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Embora a inconstitucionalidade de tal dispositivo legal ainda penda de julgamento 

perante o Supremo Tribunal Federal, arguida por intermédio da ADI 5450, por afronta ao art. 

217 da Constituição Federal, que em seu inciso I consagra a autonomia das entidades 

desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento, nada impede 

que a correção ora pretendida se faça por intermédio do devido processo legislativo. 

 

A não apresentação de certidão negativa de débito não configura critério técnico a 

impedir determinado clube de participar da disputa de competições. A iniciativa legislativa que 

impôs tal condição desconsiderou que o Poder Público já dispõe de outros meios para a 

satisfação de eventuais créditos tributários não quitados pelo contribuinte. 

 

Em nenhum ramo de atividade o inadimplente no pagamento de tributos é obrigado a 

encerrar suas atividades, como determinava o dispositivo de lei ora reformado. Nem se alegue 

que pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, é exigida a apresentação de certidões negativas 

de débito para a contratação junto ao Poder Público, uma vez que eventual empresa que não 

cumpra tal condição fica impedida de contratar com o Poder Público, mas tem todo o mercado 

privado para absorver seus bens ou serviços. 

 

Importante, ainda, mencionar que entre o término da esfera administrativa e o 

ajuizamento de uma execução fiscal, não há como se obter a CND, a não ser por medida cautelar 

e mediante a garantia do Juízo. Caso o clube não tenha êxito na obtenção da liminar e da 

consequente CND ficará condenado à inatividade, mesmo que o débito tributário em questão 

ainda esteja em discussão judicial sem trânsito em julgado. 

 

Só na Federação Paulista de Futebol, por exemplo, clubes participantes da primeira 

divisão não dispõem de certidões negativas de débito e não poderão disputar o campeonato de 

2018 se mantido o regramento legal ora inquinado. 

 

No Brasil, os campeonatos da categoria de base têm sido uma vitrine de novos talentos.  

Por outro lado, os problemas com a categoria são muitos, entre eles, uma legislação que 

enfraquece o trabalho formador dos clubes.  

 

É preciso modificar a estrutura do nosso futebol e a forma como os futuros talentos são 

trabalhados. 

 

Entende-se, portanto, necessária e pertinente a correção do dispositivo legal objeto desta 

proposição legislativa, que tantas consequências negativas pode trazer para o desenvolvimento 

do futebol brasileiro se não for reformado antes de surtir efeitos. 

 

 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 2017. 

 

 

Deputado Federal VICENTE CÂNDIDO 

 

 

 

Deputado Federal ROGÉRIO MARINHO 
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Deputado Federal MARCUS VICENTE 

 

 

Deputado Federal ANDRES SANCHEZ 

 

 

Deputado Federal JOSÉ ROCHA 

 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Desporto 

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 

como direito de cada um, observados:  

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento;  

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;  

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;  
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IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.  

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 

desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 

instauração do processo, para proferir decisão final.  

§ 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

 

CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 

pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do 

Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 

problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.  

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 

pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de extensão 

tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 

pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 

participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.  

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 

orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.  

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 

articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de governo. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 

3/3/2015) 

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições 

públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no 

caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU 

de 3/3/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor 

e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA TRANSPARÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 5º  São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização 

das competições administradas pelas entidades de administração do desporto, bem como pelas 

ligas de que trata o art. 20 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 1º As entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio da entidade 

responsável pela organização do evento: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.299 de 

27/7/2010) 

I - a íntegra do regulamento da competição; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.299 de 27/7/2010) 

II - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com 

especificação de sua data, local e horário; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.299 de 27/7/2010) 

III - o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o art. 

6º; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010) 

IV - os borderôs completos das partidas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.299 de 27/7/2010) 

V - a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010) 

VI - a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do 

evento desportivo. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010) 

§ 2º Os dados contidos nos itens V e VI também deverão ser afixados 

ostensivamente em local visível, em caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas as 

entradas do local onde se realiza o evento esportivo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.299 de 27/7/2010) 

§ 3º O juiz deve comunicar às entidades de que trata o caput decisão judicial ou 

aceitação de proposta de transação penal ou suspensão do processo que implique o impedimento 

do torcedor de frequentar estádios desportivos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.299 de 27/7/2010)  

 

Art. 6º  A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao 

seu início, designará o Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação 

necessários ao amplo acesso dos torcedores.  

§ 1º  São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e 

reclamações que receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade medidas 

necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício do torcedor.  

§ 2º  É assegurado ao torcedor:  

I - o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou 

mensagem eletrônica; e  

II - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, 

propostas e reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias.  

§ 3º  Na hipótese de que trata o inciso II do § 2º, o Ouvidor da Competição utilizará, 

prioritariamente, o mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o 

encaminhamento de sua mensagem.  

§ 4º O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o § 1º 

do art. 5º conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor da Competição. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010)  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12299-27-julho-2010-607455-publicacao-128415-pl.html
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§ 5º  A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades 

de prática desportiva participantes da competição.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10.  É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva 

em competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5º seja exclusivamente em 

virtude de critério técnico previamente definido.  

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação 

de entidade de prática desportiva em razão de: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

I - colocação obtida em competição anterior; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.155, 

de 4/8/2015) 

II - cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 

b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 

c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 2º Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, 

observado o disposto no art. 89 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998.  

§ 3º Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, serão 

observados o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da 

perda de pontos, na forma do regulamento: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 13.155, de 4/8/2015) 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos 

estabelecidos no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à 

que se encontra classificada; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 

inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da divisão 

que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida a ordem 

de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumpridos os requisitos exigidos 

no inciso II do § 1º deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 4º Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática 

desportiva que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para 

efeito de pontuação na competição.  

§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea a do inciso II do § 

1º deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 

CPEND. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 671, de 19/3/2015, com redação 

dada pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-671-19-marco-2015-780309-publicacaooriginal-146406-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
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Art. 11.  É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até 

quatro horas contadas do término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao representante 

da entidade responsável pela organização da competição.  

§ 1º Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, os 

relatórios da partida poderão ser complementados em até vinte e quatro horas após o seu 

término.  

§ 2º A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual teor 

e forma, devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da entidade 

responsável pela organização da competição.  

§ 3º A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de 

representante da entidade responsável pela organização da competição, que a encaminhará ao 

setor competente da respectiva entidade até as treze horas do primeiro dia útil subseqüente.  

§ 4º O lacre de que trata o § 3º será assinado pelo árbitro e seus auxiliares.  

§ 5º A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo.  

§ 6º A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela 

organização da competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze horas 

do primeiro dia útil subseqüente, para imediata divulgação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 
 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 

outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DO DESPORTO 

 

Art. 3º O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações:  

I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas 

assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus 

praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua 

formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer;  

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as modalidades 

desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na 

plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação e na preservação do meio ambiente;  

III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de 

prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar 

pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações.  

IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, com 

o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática desportiva em 

termos recreativos, competitivos ou de alta competição.  (Inciso acrescido pela Lei nº 13.155, 

de 4/8/2015) 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
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I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato 

formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva;  

II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela 

inexistência de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e 

de patrocínio. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) 

a) (Revogada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000); 

b)  (Revogada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000) (Parágrafo único transformado em 

§ 1º na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da composição e dos objetivos 

 

Art. 4º O Sistema Brasileiro do Desporto compreende:  

I - o Ministério do Esporte;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.672, de 

15/5/2003) 

II - (Revogado pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

III - o Conselho Nacional do Esporte - CNE; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.672, de 15/5/2003) 

IV - o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, 

integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva.  

§ 1º O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva 

regular e melhorar-lhe o padrão de qualidade.  

§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, integra 

o patrimônio cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse social, inclusive para os 

fins do disposto nos incisos I e III do art. 5º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003) 

§ 3º Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas 

que desenvolvam práticas não-formais, promovam a cultura e as ciências do desporto e formem 

e aprimorem especialistas.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 29. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de assinar 

com ele, a partir de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato especial de trabalho 

desportivo, cujo prazo não poderá ser superior a 5 (cinco) anos. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 1º (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000). 

(VETADO)  

§ 2º É considerada formadora de atleta a entidade de prática desportiva que:  

I - forneça aos atletas programas de treinamento nas categorias de base e 

complementação educacional; e  

II - satisfaça cumulativamente os seguintes requisitos:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-veto-147740-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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a) estar o atleta em formação inscrito por ela na respectiva entidade regional de 

administração do desporto há, pelo menos, 1 (um) ano;   

b) comprovar que, efetivamente, o atleta em formação está inscrito em competições 

oficiais;   

c) garantir assistência educacional, psicológica, médica e odontológica, assim como 

alimentação, transporte e convivência familiar;   

d) manter alojamento e instalações desportivas adequados, sobretudo em matéria 

de alimentação, higiene, segurança e salubridade;   

e) manter corpo de profissionais especializados em formação tecnicodesportiva;   

f) ajustar o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não superior 

a 4 (quatro) horas por dia, aos horários do currículo escolar ou de curso profissionalizante, além 

de propiciar- lhe a matrícula escolar, com exigência de frequência e satisfatório aproveitamento;   

g) ser a formação do atleta gratuita e a expensas da entidade de prática desportiva;   

h) comprovar que participa anualmente de competições organizadas por entidade 

de administração do desporto em, pelo menos, 2 (duas) categorias da respectiva modalidade 

desportiva; e   

i) garantir que o período de seleção não coincida com os horários escolares. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000, com nova redação dada pela Lei nº 

12.395, de 16/3/2011) 

§ 3º A entidade nacional de administração do desporto certificará como entidade de 

prática desportiva formadora aquela que comprovadamente preencha os requisitos 

estabelecidos nesta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 4º O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte 

anos de idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, 

sob a forma de bolsa de aprendizagem livremente pactuada mediante contrato formal, sem que 

seja gerado vínculo empregatício entre as partes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 

15/5/2003). 

§ 5º A entidade de prática desportiva formadora fará jus a valor indenizatório se 

ficar impossibilitada de assinar o primeiro contrato especial de trabalho desportivo por oposição 

do atleta, ou quando ele se vincular, sob qualquer forma, a outra entidade de prática desportiva, 

sem autorização expressa da entidade de prática desportiva formadora, atendidas as seguintes 

condições:  

I - o atleta deverá estar regularmente registrado e não pode ter sido desligado da 

entidade de prática desportiva formadora;  

II - a indenização será limitada ao montante correspondente a 200 (duzentas) vezes 

os gastos comprovadamente efetuados com a formação do atleta, especificados no contrato de 

que trata o § 4° deste artigo;  

III - o pagamento do valor indenizatório somente poderá ser efetuado por outra 

entidade de prática desportiva e deverá ser efetivado diretamente à entidade de prática 

desportiva formadora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data da vinculação do 

atleta à nova entidade de prática desportiva, para efeito de permitir novo registro em entidade 

de administração do desporto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003, com nova 

redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 6º O contrato de formação desportiva a que se refere o § 4° deste artigo deverá 

incluir obrigatoriamente:  

I - identificação das partes e dos seus representantes legais;  

II - duração do contrato;  

III - direitos e deveres das partes contratantes, inclusive garantia de seguro de vida 

e de acidentes pessoais para cobrir as atividades do atleta contratado; e  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2000/lei-9981-14-julho-2000-369220-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496696&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10672-15-maio-2003-496696-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
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IV - especificação dos itens de gasto para fins de cálculo da indenização com a 

formação desportiva. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.672, de 15/5/2003, com nova redação 

dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 7º A entidade de prática desportiva formadora e detentora do primeiro contrato 

especial de trabalho desportivo com o atleta por ela profissionalizado terá o direito de 

preferência para a primeira renovação deste contrato, cujo prazo não poderá ser superior a 3 

(três) anos, salvo se para equiparação de proposta de terceiro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.672, de 15/5/2003, com nova redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011)  

I - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 8º Para assegurar seu direito de preferência, a entidade de prática desportiva 

formadora e detentora do primeiro contrato especial de trabalho desportivo deverá apresentar, 

até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do contrato em curso, proposta ao atleta, de cujo 

teor deverá ser cientificada a correspondente entidade regional de administração do desporto, 

indicando as novas condições contratuais e os salários ofertados, devendo o atleta apresentar 

resposta à entidade de prática desportiva formadora, de cujo teor deverá ser notificada a referida 

entidade de administração, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do recebimento da 

proposta, sob pena de aceitação tácita. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 9º Na hipótese de outra entidade de prática desportiva resolver oferecer proposta 

mais vantajosa a atleta vinculado à entidade de prática desportiva que o formou, deve-se 

observar o seguinte:  

I - a entidade proponente deverá apresentar à entidade de prática desportiva 

formadora proposta, fazendo dela constar todas as condições remuneratórias;  

II - a entidade proponente deverá dar conhecimento da proposta à correspondente 

entidade regional de administração; e  

III - a entidade de prática desportiva formadora poderá, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da proposta, comunicar se exercerá o direito de 

preferência de que trata o § 7°, nas mesmas condições oferecidas. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 10. A entidade de administração do desporto deverá publicar o recebimento das 

propostas de que tratam os §§ 7° e 8°, nos seus meios oficiais de divulgação, no prazo de 5 

(cinco) dias contados da data do recebimento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 

16/3/2011) 

§ 11. Caso a entidade de prática desportiva formadora oferte as mesmas condições, 

e, ainda assim, o atleta se oponha à renovação do primeiro contrato especial de trabalho 

desportivo, ela poderá exigir da nova entidade de prática desportiva contratante o valor 

indenizatório correspondente a, no máximo, 200 (duzentas) vezes o valor do salário mensal 

constante da proposta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 12. A contratação do atleta em formação será feita diretamente pela entidade de 

prática desportiva formadora, sendo vedada a sua realização por meio de terceiros. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

§ 13. A entidade de prática desportiva formadora deverá registrar o contrato de 

formação desportiva do atleta em formação na entidade de administração da respectiva 

modalidade desportiva. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

 

Art. 29-A. Sempre que ocorrer transferência nacional, definitiva ou temporária, de 

atleta profissional, até 5% (cinco por cento) do valor pago pela nova entidade de prática 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10672-15-maio-2003-496696-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10672-15-maio-2003-496696-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10672-15-maio-2003-496696-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
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desportiva serão obrigatoriamente distribuídos entre as entidades de práticas desportivas que 

contribuíram para a formação do atleta, na proporção de:  

I - 1% (um por cento) para cada ano de formação do atleta, dos 14 (quatorze) aos 

17 (dezessete) anos de idade, inclusive; e  

II - 0,5% (meio por cento) para cada ano de formação, dos 18 (dezoito) aos 19 

(dezenove) anos de idade, inclusive.  

§ 1º Caberá à entidade de prática desportiva cessionária do atleta reter do valor a 

ser pago à entidade de prática desportiva cedente 5% (cinco por cento) do valor acordado para 

a transferência, distribuindo-os às entidades de prática desportiva que contribuíram para a 

formação do atleta.  

§ 2º Como exceção à regra estabelecida no § 1° deste artigo, caso o atleta se 

desvincule da entidade de prática desportiva de forma unilateral, mediante pagamento da 

cláusula indenizatória desportiva prevista no inciso I do art. 28 desta Lei, caberá à entidade de 

prática desportiva que recebeu a cláusula indenizatória desportiva distribuir 5% (cinco por 

cento) de tal montante às entidades de prática desportiva responsáveis pela formação do atleta.  

§ 3º O percentual devido às entidades de prática desportiva formadoras do atleta 

deverá ser calculado sempre de acordo com certidão a ser fornecida pela entidade nacional de 

administração do desporto, e os valores distribuídos proporcionalmente em até 30 (trinta) dias 

da efetiva transferência, cabendo-lhe exigir o cumprimento do que dispõe este parágrafo. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

 

Art. 30. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com 

vigência nunca inferior a três meses nem superior a cinco anos. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/7/2000). 

Parágrafo único. Não se aplica ao contrato especial de trabalho desportivo do atleta 

profissional o disposto nos arts. 445 e 451 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (Parágrafo único acrescido pela 

Lei nº 9.981, de 14/7/2000, com nova redação dada pela Lei nº 12.395, de 16/3/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

.......................................................................................................................................................   

Art. 89. Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, as 

entidades de administração do desporto determinarão em seus regulamentos o princípio do 

acesso e do descenso, observado sempre o critério técnico. 

 

Art. 89-A. As entidades responsáveis pela organização de competições desportivas 

profissionais deverão disponibilizar equipes para atendimento de emergências entre árbitros e 

atletas, nos termos da regulamentação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.346, de 9/12/2010, 

publicada no DOU de 10/12/2010, em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a publicação) 

 

Art. 90. É vedado aos administradores e membros de conselho fiscal de entidade de 

prática desportiva o exercício de cargo ou função em entidade de administração do desporto.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369220&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2000/lei-9981-14-julho-2000-369220-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2000/lei-9981-14-julho-2000-369220-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12395-16-marco-2011-610346-publicacaooriginal-132044-pl.html
file:///c:/Tramita/DocumentosWord/(Artigo%20acrescido%20pela%20Lei%20nº%2012.346,%20de%209/12/2010,%20publicada%20no%20DOU%20de%2010/12/2010,%20em%20vigor%20180%20(cento%20e%20oitenta)%20dias%20após%20a%20publicação)
file:///c:/Tramita/DocumentosWord/(Artigo%20acrescido%20pela%20Lei%20nº%2012.346,%20de%209/12/2010,%20publicada%20no%20DOU%20de%2010/12/2010,%20em%20vigor%20180%20(cento%20e%20oitenta)%20dias%20após%20a%20publicação)
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LEI Nº 13.155, DE 4 DE AGOSTO DE 2015 
 

Estabelece princípios e práticas de 

responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 

transparente e democrática para entidades 

desportivas profissionais de futebol; institui 

parcelamentos especiais para recuperação de 

dívidas pela União, cria a Autoridade Pública 

de Governança do Futebol - APFUT; dispõe 

sobre a gestão temerária no âmbito das 

entidades desportivas profissionais; cria a 

Loteria Exclusiva - LOTEX; altera as Leis nos 

9.615, de 24 de março de 1998, 8.212, de 24 de 

julho de 1991, 10.671, de 15 de maio de 2003, 

10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, de 14 de 

setembro de 2006, e 11.438, de 29 de dezembro 

de 2006, e os Decretos-Leis nos 3.688, de 3 de 

outubro de 1941, e 204, de 27 de fevereiro de 

1967; revoga a Medida Provisória no 669, de 26 

de fevereiro de 2015; cria programa de 

iniciação esportiva escolar; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte - LRFE estabelece princípios 

e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 

entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 

de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no âmbito 

das referidas entidades. 

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL DO FUTEBOL BRASILEIRO – PROFUT 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 

Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 

democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se entidade desportiva 

profissional de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 

profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas em 

que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto profissional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 
Dos Princípios 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 

locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da 

Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 

públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 

nesta Lei.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste 

entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de 

vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 

denominação utilizada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

ÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 5450 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 13/01/2016 

Relator: MINISTRO TEORI ZAVASCKI Distribuído: 20160113 

Partes: Requerente: PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS SINDICATO 

NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL E SUAS ENTIDADES 

ESTADUAIS DE ADMINISTRAÇÃO E LIGAS (CF 103, 0IX)  

Requerido :CONGRESSO NACIONAL, PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Dispositivo Legal Questionado 

 

Artigo 005º, incisos 0II, 0IV e 00V, parágrafo único; art. 019, inciso III, artigo 024; artigo 025; 

artigo 026; artigo 027; artigo 038 e artigo 040  da  Lei nº 13155, de 04 de agosto de 2015. 
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LEI N° 13155, DE 04 DE AGOSTO DE 2015 
 

Estabelece      princípios      e      práticas       de 

responsabilidade  fiscal  e  financeira  e   de   

gestão transparente    e     democrática     para     

entidades desportivas   profissionais   de    

futebol;    institui parcelamentos    especiais    

para    recuperação     de dívidas  pela  União,  

cria  a  Autoridade  Pública   de Governança do  

Futebol  APFUT;  dispõe  sobre  a  gestão 

temerária   no   âmbito   das   entidades    

desportivas profissionais; cria a Loteria 

Exclusiva LOTEX; altera as Leis n°s 9615, de 

24 de março de 1998, 8212,  de  24  de julho de 

1991, 10671, de 15 de maio de 2003, 10891, de 

9 de julho de 2004, 11345, de 14 de setembro  

de  2006,  e 11438, de 29 de dezembro de  2006,  

e  os  Decretos-Leis n°s 3688, de 3 de outubro 

de  1941,  e  204,  de  27  de fevereiro de 1967; 

revoga a Medida Provisória n° 669, de 26 de 

fevereiro de  2015;  cria  programa  de  iniciação 

esportiva escolar; e dá outras providências. 

 

     Art. 005° - A entidade de administração do desporto ou liga  que  organizar 

competição profissional de futebol deverá: 

     (...) 

          0II - garantir a representação da categoria de atletas no  âmbito  dos 

órgãos  e  conselhos  técnicos  incumbidos  da  aprovação  de  regulamentos  das 

competições; 

     (...) 

          0IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 

     a) mandato de até quatro anos para seu presidente  ou  dirigente  máximo  e 

demais cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 

     b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 

técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 

          00V - prever, em seu regulamento geral de competições, no  mínimo,  as 

seguintes sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos  00I 

a 00X do caput do art. 004° desta Lei: 

     a) advertência; e 

     b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo,  para 

os fins do disposto no § 005° do art. 028 da Lei n° 9615,  de  24  de  março  de 

1998. 

     Parágrafo único - A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas a  e 

b do inciso 00V do caput deste artigo não tem natureza desportiva ou disciplinar 

e prescinde de decisão prévia da Justiça Desportiva. 

 

     Art. 019 - Fica criada, no âmbito do Ministério do  Esporte,  a  Autoridade 

Pública de Governança do Futebol APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes 

competências: 

     (...) 
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          III - requisitar informações e  documentos  às  entidades  desportivas 

profissionais; e 

 

     Art. 024 - Os  dirigentes  das  entidades  desportivas   profissionais   de 

futebol, independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares 

sujeitos ao disposto no art. 050 da Lei n° 10406,  de  10  de  janeiro  de  2002 

Código Civil. 

     § 001° - Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é  todo  aquele  que 

exerça, de fato ou de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive 

seus administradores. 

     § 002° - Os dirigentes de  entidades  desportivas  profissionais  respondem 

solidária e ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão 

irregular  ou  temerária  ou  contrários  ao  previsto  no  contrato  social  ou 

estatuto. 

     § 003° - O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 

estatutários  ou  contratuais  por  seu  predecessor   ou   pelo   administrador 

competente,  deixar  de  comunicar  o  fato  ao  órgão  estatutário   competente 

será responsabilizado solidariamente. 

 

     Art. 025 - Consideram-se atos de gestão irregular ou  temerária  praticados 

pelo dirigente aqueles que revelem desvio de finalidade na direção  da  entidade 

ou que gerem risco excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

          00I - aplicar créditos ou bens  sociais  em  proveito  próprio  ou  de 

terceiros; 

          0II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus  e  de 

que resulte ou possa resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 

          III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente,  seu  cônjuge 

ou companheiro, ou parentes, em linha reta, colateral ou por  afinidade,  até  o 

terceiro grau, sejam sócios ou administradores, exceto no caso de  contratos  de 

patrocínio ou doação em benefício da entidade desportiva; 

          0IV - receber qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse  de 

recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até um ano, antes ou  depois  do 

repasse, tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

          00V - antecipar  ou  comprometer  receitas   referentes   a   períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 

     a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das  receitas  referentes  ao 

primeiro ano do mandato subsequente; ou 

     b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível 

de endividamento; 

          0VI - formar défice ou prejuízo anual acima de 20% (vinte  por  cento) 

da receita bruta apurada no ano anterior; 

          VII - atuar com inércia administrativa na tomada de  providências  que 

assegurem a diminuição dos défices fiscal e  trabalhista  determinados  no  art. 

004° desta Lei; e 

          VIII - não divulgar de forma transparente informações  de  gestão  aos 

associados e torcedores. 

     § 001° - Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 

          00I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 

          0II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas  visavam 

a evitar prejuízo maior à entidade. 
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     § 002° - Para os fins do disposto no inciso  0IV  do  caput  deste  artigo, 

também será considerado ato de gestão irregular ou temerária  o  recebimento  de 

qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

          00I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 

          0II - parentes  do  dirigente,  em  linha  reta,  colateral   ou   por 

afinidade, até o terceiro grau; e 

          III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu  cônjuge  ou 

companheiro ou parentes, em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o 

terceiro grau, sejam sócios ou administradores. 

     § 003° - Para os fins do disposto no inciso 0VI do caput deste artigo,  não 

serão  considerados  atos  de  gestão  irregular  ou  temerária  o  aumento   de 

endividamento decorrente de despesas relativas ao planejamento e à  execução  de 

obras de infraestrutura, tais como estádios e centros de treinamento, bem como a 

aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a propriedade plena de estádios 

e centros de treinamento: 

          00I - desde que haja previsão e comprovação de  elevação  de  receitas 

capazes de arcar com o custo do investimento; e 

          0II  - desde  que  estruturados  na  forma  de  financiamento-projeto, 

por meio de sociedade de propósito específico, constituindo um  investimento  de 

capital economicamente separável das contas da entidade. 

 

     Art. 026 - Os  dirigentes  que  praticarem  atos  de  gestão  irregular  ou 

temerária poderão ser responsabilizados  por  meio  de  mecanismos  de  controle 

social  internos  da  entidade,  sem  prejuízo  da   adoção   das   providências 

necessárias à apuração das eventuais responsabilidades civil e penal. 

     § 001° - Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da 

entidade  deliberar  sobre  a  instauração  de  procedimentos  de  apuração   de 

responsabilidade. 

     § 002° - A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) 

dos associados com  direito  a  voto  para  deliberar  sobre  a  instauração  de 

procedimento de apuração de responsabilidade dos  dirigentes,  caso,  após  três 

meses da ciência do ato tido como de gestão irregular ou temerária: 

          00I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 

          0II - não tenha sido convocada assembleia geral para  deliberar  sobre 

os procedimentos internos de apuração da responsabilidade. 

     § 003° - Caso constatada a responsabilidade, o dirigente  será  considerado 

inelegível por dez anos para cargos eletivos  em  qualquer  entidade  desportiva 

profissional. 

 

     Art. 027 - Compete à  entidade  desportiva  profissional,  mediante  prévia 

deliberação da assembleia  geral,  adotar  medida  judicial  cabível  contra  os 

dirigentes para ressarcimento dos prejuízos causados ao seu patrimônio. 

     § 001° - Os dirigentes contra os quais deva ser  proposta  medida  judicial 

ficarão impedidos e deverão ser substituídos na mesma assembleia. 

     § 002° - O impedimento previsto no § 001° deste artigo será suspenso caso a 

medida judicial não tenha sido  proposta  após  três  meses  da  deliberação  da 

assembleia geral. 

 

     Art. 038 - A Lei n° 9615, de 24 de março de 1998, passa a  vigorar  com  as 

seguintes alterações: 
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    “Art. 003° - (...) 

         0IV - desporto de formação,  caracterizado  pelo  fomento  e  aquisição 

inicial dos  conhecimentos  desportivos  que  garantam  competência  técnica  na 

intervenção desportiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo 

e quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, competitivos  ou  de 

alta competição. 

     § 001° - (...) 

     § 002º - (VETADO).” (NR) 

     “Art. 006° - (...) 

         0VI - 10%  (dez  por  cento)  do  montante   arrecadado   por   loteria 

instantânea exclusiva com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos,  escudos  e 

similares relativos às entidades de prática desportiva  da  modalidade  futebol, 

implementada em meio físico ou virtual, sujeita a autorização federal; 

         VII - (VETADO);” (NR) 

     “Art. 014 - (...) 

     § 001° - Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto 

no inciso 0II do art. 217 da Constituição Federal, desde que seus  estatutos  ou 

contratos  sociais   estejam   plenamente   de   acordo   com   as   disposições 

constitucionais e legais aplicáveis.” (NR) 

     “Art. 016 - As  entidades  de  prática  desportiva  e   as   entidades   de 

administração do desporto, bem como as ligas  de  que  trata  o  art.  020,  são 

pessoas jurídicas de direito privado, com organização e funcionamento  autônomo, 

e terão as competências definidas em seus estatutos ou contratos sociais. 

     § 001° - As  entidades  nacionais  de  administração  do  desporto  poderão 

filiar, nos termos de seus estatutos ou contratos sociais,  entidades  regionais 

de administração e entidades de prática desportiva. 

     (...) 

     § 003° - É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos  nos 

estatutos ou contratos sociais das respectivas  entidades  de  administração  do 

desporto.” (NR) 

     “Art. 018-A - (...) 

     § 001° - (...) 

         0II - na alínea g do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere 

à eleição para os cargos de direção da entidade; e ” (NR) 

     “Art. 022 - (...) 

     § 001° - (...) 

     § 002º - Nas entidades nacionais de administração do  desporto,  o  colégio 

eleitoral será  integrado,  no  mínimo,  pelos  representantes  das  agremiações 

participantes da primeira e segunda divisões do campeonato de âmbito nacional.” 

(NR) 

     “Art. 022-A - Os  votos  para  deliberação  em  assembleia  e  nos   demais 

conselhos das entidades de administração do desporto serão valorados na forma do 

§ 002° do art. 022 desta Lei.” 

     “Art. 023 - Os  estatutos   ou   contratos   sociais   das   entidades   de 

administração do desporto, elaborados de  conformidade  com  esta  Lei,  deverão 

obrigatoriamente regulamentar, no mínimo: 

           0II - inelegibilidade,  por  dez  anos,  de  seus   dirigentes   para 

desempenho de cargos e funções eletivas ou de livre nomeação de: 

     (...) 

           III - a garantia de representação, com direito a voto,  da  categoria 
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de atletas e entidades de prática  esportiva  das  respectivas  modalidades,  no 

âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação  de  regulamentos 

das competições. 

     § 001° - Independentemente  de  previsão  estatutária,  é   obrigatório   o 

afastamento preventivo e imediato dos  dirigentes,  eleitos  ou  nomeados,  caso 

incorram em qualquer  das  hipóteses  do  inciso  0II  do  caput  deste  artigo, 

assegurados o processo regular e a ampla defesa para a destituição. 

     § 002° - Os representantes dos atletas de que trata o inciso III  do  caput 

deste artigo deverão  ser  escolhidos  pelo  voto  destes,  em  eleição  direta, 

organizada pela entidade de  administração  do  desporto,  em  conjunto  com  as 

entidades que os representem, observandose,  quanto  ao  processo  eleitoral,  o 

disposto no art. 022 desta Lei.” (NR) 

     “Art. 027 - (...) 

     § 002° - A entidade a que se refere este artigo não  poderá  utilizar  seus 

bens patrimoniais, desportivos ou  sociais  para  integralizar  sua  parcela  de 

capital ou oferecê-los como  garantia,  salvo  com  a  concordância  da  maioria 

absoluta da assembleia geral dos associados  ou  sócios  e  na  conformidade  do 

respectivo estatuto ou contrato social.” (NR) 

     “Art. 27-D - (VETADO).” 

     “Art. 028 - (...) 

     § 003° - (VETADO).” (NR) 

     “Art. 031 - A entidade de prática desportiva empregadora  que  estiver  com 

pagamento de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta  profissional 

em atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a três meses, terá 

o contrato especial de trabalho desportivo daquele atleta rescindido, ficando  o 

atleta  livre  para  transferir-se  para  qualquer  outra  entidade  de  prática 

desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e exigir  a  cláusula 

compensatória desportiva e os haveres devidos. 

     § 005° - O atleta com contrato especial de trabalho  desportivo  rescindido 

na forma do caput fica autorizado a transferir-se para outra entidade de prática 

desportiva, inclusive da mesma divisão, independentemente do número de  partidas 

das quais tenha participado na competição, bem como a disputar a competição  que 

estiver em andamento por ocasião da rescisão contratual.” (NR) 

     “Art. 042 - (...) 

     § 001°-A - (VETADO). 

     § 002° - O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes  de 

espetáculo  ou  evento  desportivo  para  fins   exclusivamente   jornalísticos, 

desportivos ou educativos ou para a captação de apostas legalmente  autorizadas, 

respeitadas as seguintes condições:” (NR) 

     “Art. 056 - (...) 

          0IX - (VETADO). 

     (...) 

     § 003° - Recursos a que se refere o inciso 0VI deste artigo serão exclusiva 

e integralmente aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento  e 

manutenção do desporto, de formação de recursos humanos, de preparação  técnica, 

manutenção e  locomoção  de  atletas,  bem  como  sua  participação  em  eventos 

desportivos, inclusive a contratação do seguro previsto no inciso  0II  do  art. 

082-B desta Lei. 

     (...) 

     § 010 - (VETADO). 
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     § 011 - (VETADO). 

     § 012 - (VETADO). 

     § 013 - (VETADO). 

     § 014 - (VETADO). 

     § 015 - (VETADO). 

     § 016 - (VETADO).” (NR) 

     “Art. 056-D - (VETADO).” 

     “Art. 082- B - São obrigadas a contratar seguro  de  vida  e  de  acidentes 

pessoais, vinculado à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a 

que os atletas estão sujeitos: 

         00I - as entidades de  prática  desportiva  que  mantenham  equipes  de 

treinamento  de  atletas  não  profissionais   de   modalidades   olímpicas   ou 

paraolímpicas, para os atletas não profissionais a ela vinculados; 

         0II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 

     a) competições ou partidas internacionais em que atletas não  profissionais 

de modalidades olímpicas  ou  paraolímpicas  estejam  representando  selecionado 

nacional; 

     b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os 

atletas  não  profissionais  não  vinculados  a  nenhuma  entidade  de   prática 

desportiva. 

     § 001° - A importância segurada deve garantir ao atleta  não  profissional, 

ou ao beneficiário  por  ele  indicado  no  contrato  de  seguro,  o  direito  a 

indenização mínima correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente 

ou a doze vezes o valor de contrato de imagem ou de patrocínio referentes a  sua 

atividade desportiva, o que for maior. 

     § 002° - A entidade de prática  desportiva  é  responsável  pelas  despesas 

médicohospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento  do  atleta 

enquanto a seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere  o  § 

001° deste artigo. 

     § 003° - As despesas com o seguro estabelecido no inciso 0II do caput deste 

artigo serão custeadas com os recursos previstos no inciso 0VI do art. 056 desta 

Lei.” 

     “Art. 087-A - (...) 

     Parágrafo único - Quando houver, por parte do atleta, a cessão de  direitos 

ao uso de sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato 

especial de trabalho desportivo, o valor correspondente ao  uso  da  imagem  não 

poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, 

composta pela soma do salário e  dos  valores  pagos  pelo  direito  ao  uso  da 

imagem.” (NR) 

 

     Art. 040 - A Lei n° 10671, de 15 de maio de 2003, passa a  vigorar  com  as 

seguintes alterações: 

     “Art. 010 - (...) 

     § 001° - Para os fins  do  disposto  neste  artigo,  considera-se  critério 

técnico a habilitação de entidade de prática desportiva em razão de: 

         00I - colocação obtida em competição anterior; e 

         0II - cumprimento dos seguintes requisitos: 

     a) regularidade fiscal, atestada  por  meio  de  apresentação  de  Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à  Dívida  Ativa 

da União CND; 
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     b) apresentação de certificado de regularidade  do  Fundo  de  Garantia  do 

Tempo de Serviço FGTS; e 

     c) comprovação de pagamento  dos  vencimentos  acertados  em  contratos  de 

trabalho e dos contratos de imagem dos atletas. 

    (...) 

     § 003° - Em campeonatos ou torneios regulares  com  mais  de  uma  divisão, 

serão  observados  o  princípio  do  acesso  e  do  descenso  e   as   seguintes 

determinações, sem prejuízo da perda de pontos, na forma do regulamento: 

         00I - a entidade  de  prática  desportiva  que  não  cumprir  todos  os 

requisitos estabelecidos no inciso 0II do § 001°  deste  artigo  participará  da 

divisão imediatamente inferior à que se encontra classificada; 

         0II - a vaga desocupada pela entidade de prática  desportiva  rebaixada 

nos termos do inciso 00I deste parágrafo será ocupada por  entidade  de  prática 

desportiva participante da divisão que receberá a entidade rebaixada nos  termos 

do inciso 00I deste parágrafo, obedecida a ordem de classificação do  campeonato 

do ano anterior e desde que cumpridos os requisitos exigidos no inciso 0II do  § 

001° deste artigo. 

     (...) 

     § 005° - A comprovação da regularidade fiscal de que trata a  alínea  a  do 

inciso 0II do § 001° deste artigo poderá ser feita mediante  a  apresentação  de 

Certidão Positiva com Efeitos  de  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CPEND. 

     § 006° - (VETADO). 

     § 007° - (VETADO). 

     § 008° - (VETADO).” (NR) 

     “Art. 032 - É direito do torcedor que os árbitros  de  cada  partida  sejam 

escolhidos  mediante  sorteio,  dentre  aqueles  previamente  selecionados,   ou 

audiência pública transmitida ao vivo pela rede  mundial  de  computadores,  sob 

pena de nulidade. 

     § 001° - O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo quarenta 

e oito horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos.” (NR) 

     “Art. 037 - (...) 

     § 002° - A União, os Estados, o Distrito Federal e  os  Municípios  poderão 

instituir, no âmbito de suas competências, multas em razão do descumprimento  do 

disposto nesta Lei, observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o  valor 

máximo de R$ 2 000 000,00 (dois milhões de reais).” (NR) 

     “Art. 041-C - Solicitar ou aceitar, para si ou  para  outrem,  vantagem  ou 

promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão 

destinado a alterar ou falsear o resultado de competição esportiva ou  evento  a 

ela associado:” (NR) 

     “Art. 041-D - Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o 

fim de alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou  evento  a 

ela associado:” (NR) 

     “Art. 041-E - Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, 

de qualquer  forma,  o  resultado  de  competição  esportiva  ou  evento  a  ela 

associado:” (NR) 

 

Fundamentação Constitucional 

- Art. 005°, "caput", XIII, XXXVI e LIV 

- Art. 170 e parágrafo único 
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- Art. 217, 00I 
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